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    A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la.




    (BORDIEU, 2012, p. 18).
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    1. INTRODUÇÃO




    Atualmente, no município de Curitiba - Paraná, sem considerar as vítimas residentes nos vinte e oito demais municípios integrantes da Região Metropolitana de Curitiba (CURITIBA, 2020), uma mulher que não seja criança, adolescente ou idosa e não tenha sofrido violência doméstica, em sendo vítima do delito de estupro, após a ocorrência deve-se dirigir à Delegacia da Mulher (localizada à Avenida Paraná, 870, bairro Cabral). Em seguida, é necessário que esta mulher compareça ao Instituto Médico Legal (localizado à Rua Paulo Turkiewicz, 150, bairro Tarumã) para realização dos Laudos de Conjunção Carnal, Ato Libidinoso e Lesões Corporais. Após, a vítima é encaminhada para um hospital da rede pública de atendimento, sendo normalmente o Hospital Evangélico (localizado na Alameda Augusto Stellfeld, 1908, bairro Bigorrilho), para que receba o tratamento de saúde indicado. Mister ressaltar que a vítima não conta com qualquer atendimento psicológico, de acolhimento ou algo similar.




    À título de curiosidade: essa vítima deverá percorrer aproximadamente 23 quilômetros (caso ela tenha como ponto de partida o marco zero da cidade de Curitiba/PR, localizado à Praça Tiradentes), que poderá ser feito pelo transporte público em aproximadamente 1h30min (contabilizando somente o tempo de deslocamento, sem contar o tempo de espera dos ônibus)1, gastando-se, no mínimo, seis passagens de ônibus, ainda sem a previsão um tratamento completo e adequado. Destaca-se que a vítima deve realizar esse procedimento logo após a ocorrência do delito.




    Considerando que a violência contra mulher é uma questão social, demanda-se uma intervenção estatal (QUEIROZ; DINIZ, 2013), que pode e deve ser realizada por uma política pública especializada, mediante parcerias entre órgãos estatais de diferentes níveis (federal, estadual e municipal), conforme defende a Organização das Nações Unidas (ONU) Mulheres (ONU MULHERES, 2018).




    Para tentar superar a pouca influência política (lobby) e econômica da classe feminina, assim como visando preservar a técnica e a universalidade que as políticas públicas devem abarcar, pretendeu-se propor a implementação de uma política pública, especializada nas questões do gênero feminino, para o atendimento de mulheres vítimas do delito de estupro, buscando-se fazer frente à complexidade da ocorrência e da multidisciplinaridade do problema. Do grupo de análise não serão consideradas crianças e adolescentes, que já possuem uma atenção própria decorrente do Estatuto da Criança e do Adolescente, idosos, que possuem atendimento especializado conforme previsto no Estatuto do Idoso, e mulheres que se enquadrem em situação de violência doméstica, tendo em vista que para tais vítimas já existe a Casa da Mulher Brasileira (BRASIL, 2018g), instituição que figurará, inclusive, como modelo a ser seguido, apesar de sua política pública não ter sido completamente implementada. Desta forma, analisou-se o grupo de mulheres que serão chamadas de ‘vítimas comuns’.




    Ressalta-se que em pesquisa realizada pelo Instituto DataSenado2 no ano de 2016, 61% dos entrevistados revelaram conhecer alguma mulher que tenha sofrido violência sexual naquele ano e que 33% dessas vítimas nada fizeram com relação ao ocorrido. Pesquisa conduzida pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA no ano 2013 aponta que haja aproximadamente 527 mil tentativas ou consumações do delito de estupro anualmente no Brasil, todavia, somente 10% dos casos são notificados à autoridade competente. Desse número, 88,5% possuem como vítima uma pessoa do sexo feminino e 92,55% apresentam como agressor uma pessoa do sexo masculino (CERQUEIRA; COELHO, 2014).




    Ainda, importante mencionar as trágicas consequências da vitimização secundária, ou seja, a violência sofrida pela vítima por parte dos órgãos que compõem o sistema de atendimento (VORIA, 2019), decorrentes de uma sociedade pautada pelos ditames da violência de gênero. Utilizando-se das palavras de Vera Regina de Andrade (2012), no sistema penal, onde deveria haver uma ruptura (das relações familiares, profissionais e sociais) de descriminalização ocorre uma continuação entre o controle exercido informalmente pela sociedade em geral para o controle exercido formalmente pelo Estado. Assim, com um atendimento disperso, cuja forma de atendimento não é especializada, há uma revitimização da mulher que já está em sofrimento.




    Assim, a pergunta norteadora da presente pesquisa foi: Há possibilidade de aprimorar o atendimento prestado às ‘vítimas comuns’ do delito de estupro no município de Curitiba/PR, utilizando-se uma política pública de rede de atendimento, especializada de gênero feminino e concentrada em um único lugar, como exemplo, a encontrada na infraestrutura da Casa da Mulher Brasileira?




    Como objetivo geral, pretendeu-se propor a implementação de uma política pública especializada no gênero feminino, concentrada em um único espaço, para atendimento de mulher - excluindo-se crianças, adolescentes, idosas e vítimas de violência doméstica, denominando-as ‘vítimas comuns’ - vítima do delito de estupro na delimitação territorial do município de Curitiba/PR.




    Para atingir o objetivo geral, traçou-se os seguintes objetivos específicos:




    a) Analisar as características da mulher na sociedade brasileira, mediante a narração da contextualização histórica que originaram determinados marcos legislativos e apresentação de considerações teóricas acerca da violência de gênero e de consequência do delito de estupro para o sujeito passivo;




    b) analisar a política pública de atendimento em sistema de rede mediante a análise de discursos legislativos e o estudo da Casa da Mulher Brasileira e outras políticas públicas em formato de rede; e




    c) apresentar proposta de nova política pública para atendimento das vítimas de estupro do município de Curitiba/PR, mediante a análise do ciclo de políticas públicas.




    A presente pesquisa tem sua justificativa apoiada em três pilares: adequação, atualidade e relevância. Em primeiro lugar, o tema proposto é adequado ao Mestrado em Direitos Humanos e Políticas Públicas e à linha de pesquisa Políticas Públicas e Educação em Direitos Humanos justamente pelo fato de intentar estudar a implementação de uma política pública a visar a efetivação e (re)construção de direitos humanos de um grupo vulnerável (mulheres vítimas do delito de estupro).




    Importante mencionar que os direitos das mulheres são considerados direitos humanos, inclusive tendo previsão como tal em tratados internacionais ratificados pelo Brasil, quais serão abordados adiante. Quanto à adequação às políticas públicas, ressalta-se que as vítimas de violência sexual necessitam de um atendimento especializado, de rede e concentrado para que seus direitos humanos sejam efetivamente preservados, o que somente é possível de operacionalização mediante políticas públicas, considerando-se que estas circunstâncias constituem-se como fatos privados e públicos (inicia-se como privado da vida feminina, mas tem repercussões públicas, seja pela via da atuação estatal ou pela via do respeito, defesa e promoção dos direitos das mulheres).




    O fenômeno e a hipótese de pesquisa não poderiam ser mais atuais, considerando-se que diversos dados evidenciam as mazelas sofridas pelas mulheres no contexto abordado e indicam a necessidade de discussão. Ademais, neste sentido, cabe salientar que jamais um tema referente aos Direitos Humanos deixará de ser atual, relevante e necessário, considerada a própria essência e história construída dos Direitos Humanos. Os dados também nos informam a relevância social do tema, considerando o precário sistema de atendimento às mulheres vítimas do delito de estupro, a revitimização social (calcada em diversos aspectos da cultura brasileira) e os impactos humanos mensuráveis, situação esta que clama (assim como as vítimas) pelo debate das questões e implementação de melhorias.




    Além disso, a pesquisa tem um cunho pessoal, considerando que fiz meu Trabalho de Conclusão de Curso da Graduação em Direito acerca do NAVES, órgão do Ministério Público do Paraná que presta atendimento diferenciado às vítimas do delito de estupro, e estagiei na Casa da Mulher Brasileira, desenvolvendo verdadeira paixão sobre a temática.




    Utilizando-se de uma abordagem interdisciplinar fundamentada, principalmente, nas ciências sociais, direito e filosofia, buscou-se articular a presente pesquisa de forma a superar a fragmentação do saber, procurando estimular um diálogo entre as áreas citadas, com ênfase na igualdade e violação de direitos. Pretendeu-se compreender o contexto social e ideológico que impedem o desenvolvimento das referidas políticas públicas e suas implicações.




    A metodologia utilizada na pesquisa foi a abordagem qualitativa, mediante um método indutivo, tendo como universo as políticas públicas de atendimento para as mulheres ‘vítimas comuns’ do delito de estupro no município de Curitiba/PR. A pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados acerca do problema proposto e busca compreender os fenômenos relacionados a eles (GODOY, 1995). Com relação a indução, pode ser conceituada como um processo advindo de determinadas premissas para compreensão de conteúdos mais amplos (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 86), isto é, a partir de conceitos históricos, sociológicos e de direito, busca-se compreender a política de atendimento às vítimas do delito de estupro.




    Ademais, a pesquisa se desenvolveu mediante o estudo comparado, utilizando-se de uma análise documental a partir da análise dos discursos. Denomina-se estudo comparado porque cotejar-se-á as justificativas das legislações relativas aos fenômenos sociais da violência doméstica e do delito de estupro para verificar se há determinado padrão que explique a omissão de desenvolvimento de políticas públicas para as ‘vítimas comuns’, ou seja, buscar-se-á semelhanças e diferenças entre as justificativas das legislações dos referidos temas para compreensão do comportamento dos poderes executivo e legislativo (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 107). É documental porque os dados serão extraídos de documentos, especificadamente documentos oficiais, tais como leis, relatórios, publicações parlamentares e fontes estatísticas, sendo a principal fonte o site do Planalto, constituindo-se em fonte idônea e segura. Com relação a análise do discurso, optou-se por trabalhar a sua definição e a sua técnica em momento mais propício para o melhor desenvolvimento da pesquisa e do texto.




    Para realizar uma análise dos dados que foram obtidos, conforme metodologia abaixo explicitada, foi utilizado referencial teórico da epistemologia e criminologia feministas, que subsidiaram as pesquisas sobre estupro e violência doméstica. A epistemologia caracteriza-se por estudar o conhecimento. Tem como um dos seus principais teóricos o filósofo René Descartes, qual determinou que este método de pesquisa possui o seu desenvolvimento composto por diversas fases. Dentre elas, contemporânea e posterior à Descartes, a epistemologia feminista considera as questões de gênero nas atividades epistêmicas, ou seja, assume, desde o início, que a sociedade está arraigada de conceitos patriarcais que influenciam na Teoria do Conhecimento (CALVELLI, LOPES 2011). A criminologia busca estudar as causas e efeitos da criminalidade, seja pela percepção do autor, da vítima ou do contexto do delito. A criminologia feminista intenta investigar esses conceitos a partir da perspectiva da mulher como sujeito dessa relação social, não meramente como objeto de análise masculina.




    Nesse sentido, utilizou-se como marcos teóricos Vera Regina Pereira de Andrade, Judith Butler, Maria Luiza Heilborn, Céli Regina Jardim Pinto, Wânia Pasinato Izumino, Heleieth Iara Bongiovani Saffioti, Celina Souza, Lindomar Bonetti, Leonardo Secchi e Michel Foucault, dentre outros autores e autoras que guiaram os pensamentos apresentados a seguir.




    De maneira breve, o primeiro capítulo fará uma contextualização histórica da luta das mulheres por seus direitos, principalmente a partir da denominada segunda onda feminista3; um levantamento dos marcos legislativos mais preponderantes em lapso temporal previamente demarcado, notadamente acerca da violência doméstica e do delito de estupro; e tratará da violência de gênero, abordando algumas consequências da infração penal de estupro.




    O segundo capítulo apresentará conceitos de política pública, fará análise dos discursos dos marcos legislativos apurados, tratará da Casa da Mulher Brasileira e analisará outras políticas públicas em formato de rede para fornecer o subsídio teórico necessário para a continuação da pesquisa.




    O terceiro e último capítulo apresentará o ciclo de políticas públicas e trará proposta de uma nova política pública para atendimento às vítimas de estupro no município de Curitiba/PR, denominada Nova Geração da Casa da Mulher Brasileira, com uma nova possibilidade de atendimento (estendendo-se o atendimento para as vítimas de violência sexual excluídas do âmbito da violência doméstica) e com a inclusão de alguns novos serviços que se entende necessários para respeito aos direitos humanos destas pessoas.




    




    

      

        1 Dados obtidos no Google Maps.


      




      

        2 Foi criado em 2005 para acompanhar a opinião pública sobre a atuação parlamentar, especificadamente acerca do Senado Federal, visando auxiliar em decisões tomadas pelos parlamentares.


      




      

        3 O feminismo caracterizou-se por ocorrer em diversas fases distintas, as quais normalmente acompanhavam as reinvindicações sociais do restante da população. A utilização da terminologia ‘ondas feministas’ é bastante controversa na doutrina feminista, contudo, como pretendeu-se somente abordar os principais aspectos de cada fase da luta das mulheres, a expressão pode ajudar a localizar temporalmente o assunto referido. De modo praticamente pitoresco, a primeira onda feminista tratava acerca dos direitos e garantias fundamentais e da autonomia econômica da mulher, associada aos ideais da Revolução Francesa. A segunda onda feminista, objeto da presente pesquisa, busca trabalhar as diferenças entre homens e mulheres e pugna por um tratamento igualitário entre os sexos (JESUS, 2014).


      


    


  




  

    2. A MULHER NA SOCIEDADE BRASILEIRA: UMA ANÁLISE HISTÓRICA, NORMATIVA E TEÓRICA PARA FORMULAÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA ESPECÍFICA DE ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DO DELITO DE ESTUPRO





    Diante das premissas expostas na introdução, para iniciar a abordagem proposta, necessário esclarecer o que se entende por mulher e o motivo da delimitação territorial ao Brasil. Primeiramente, deve-se analisar as diferenças entre os conceitos atribuídos a “sexo” e “gênero”.




    Em que pese este não ser o objeto da proposta, cabe conceituar sexo, que se refere à característica biológica atribuída a cada ser, definido normalmente pelo dualismo entre macho e fêmea, constituindo aquilo que determina o ser humano como masculino ou feminino (HEILBORN, 1994).




    A expressão “gênero” – que se afigura como objeto desta discussão – se constitui pauta da doutrina há um tempo considerável (BUTLER, 1990). “Gênero” pode ser definido como a construção que a sociedade faz do sexo (HEILBORN, 1994; SOTO; PARDO, 2017) e as características que são atribuídas às pessoas vistas como mulheres e homens. Gomes (2008), afirma que o conceito de gênero pode ser visto em três diferentes vieses: o primeiro como uma definição cultural; em segundo lugar como uma dimensão relacional, ou seja, o masculino somente existe através da percepção do feminino, e vice-e-versa; e, por fim, como terceiro ponto, relacionada à questão de classe e raça. Pode-se tratar a percepção cultural da seguinte forma:




    Dita construção social se processa, por sua vez, pela atribuição dicotômica e hierarquizada de predicados/esferas aos sexos, em cuja bipolarização não apenas são opostas qualidades masculinas às femininas, mas estas são inferiorizadas: racional/emocional, objetivo/subjetivo, concreto/abstrato, ativo/passivo, força/fragilidade, virilidade/recato, trabalho na rua/do lar, público/privado. Enquanto o pólo positivo é representado pelo homem-racional-ativo-forte-potente-guerreiro-viril-trabalhador-público, o pólo negativo é representado pela mulher-emocional-passiva-fraca-impotente-pacífica-recatada- doméstica (ANDRADE, 2020, p. 01).




    Ou seja, esse produto social, que é transmitido de geração em geração, entende a mulher como ser inferior ao homem (SORJ, 1992). Uma problemática surge a partir do momento em que essas construções socioculturais são ditas como naturais. Ou seja, a sociedade, notadamente a brasileira, independentemente de sexo, raça, cor, religião, entre outras variáveis, reproduz, de maneira corriqueira, a inferiorização cultural da mulher, criando “pré-juizos inautênticos” (STRECK; LIMA, 2014). Sabe-se que homens e mulheres nascem diferentes, mas a desigualdade está associada ao tratamento díspar e hierarquizante associado ao gênero, circunstância social esta que se apresenta como incorreta diante da sua igualdade inerente a humanidade, capacidade intelectual e de contribuição social (MIGUEL, 2014).




    Ainda muito contemporânea em termos de discussão, a questão da inferiorização da mulher é agravada quando combinada com o binômio raça e classe, considerando que a violência de gênero não é autônoma (ARRUZZA, et al., 2019, p. 64). Quando se fala da mulher não-branca e de classe social menos abastada, os problemas enfrentados pela população feminina aparentam ser ou são maiores. Conforme expõe Castro (1992), tais categorias expressam hierarquia, privilégios e desigualdades. Cabe, portanto, destacar que na análise do discurso que será realizada adiante, em que pese a importância acerca deste assunto, não estarão inseridas as interseccionalidades aqui apontadas, considerando a especificidade desta matéria escolhida. Em outras palavras: não será realizada uma análise sociológica com base na raça e classe da mulher.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simaes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flévia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Bl

DIALETICA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Wanessa Assungao Ramos.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrao

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Tanise Agnez

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

R175m  Ramos, Wanessa Assungao.

Modelo de rede de atendimento as vitimas de estupro : uma politica
publica condutora da efetivagdo e reconstrugdo dos direitos humanos das
mulheres / Wanessa Assungdo Ramos. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2488-6

1. Vitimas de Estupro. 2. Direitos Humanos. 3. Mulheres. I. Titulo.

CDD 340:305.42
CDU 34:396

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
AN

Wanessa Assun¢ao Ramos

MODELO DE REDE
DE ATENDIMENTO
AS VITIMAS DE
ESTUPRO

Uma politica publica condutora
da efetivacao e reconstrucao
dos direitos humanos das mulheres

00

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Wanessa Assun¢ao Ramos

e R

X

MODELO DE REDE
DE ATENDIMENTO
AS VITIMAS DE
ESTUPRO

Uma politica publica condutora
da efetivagao e reconstrucao
dos direitos humanos das mulheres

DIALET!CA





